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EMENTA: "Versa sobre a promoção de ações para proteger a gestante, parturiente,
puérpera e recém-nascido em situação de violência obstétrica e neonatal no
município de Salvador, e dá outras providências

PARECER

Consoante com o que dispõe o artigo 23 II da CRFB, busca a ilustre Autora
a proteção de mulheres e crianças submetidas a ameaças moral e físicas, quando
em atendimento conforme determina.

Ocorre que a mesma CRFB, Artigo 22 - XVI, dispõe que compete a União
"Organização do sistema nacional de emprego e condições do exercício de
profissões". Por outro lado, grande parte do atendimento público da camada mais
carente da população do Município de Salvador, é feito em hospitais e
maternidades públicas dos governos Federal e Estadual, onde falta competência ao
município para interferir, manter ingerência, aplicar multa ou punição pelo mal
exercício profissional de seus servidores, todos regidos pelo regime jurídico próprio
com seus Conselhos Profissionais em Pleno funcionamento em nosso Estado e

em Salvador, a quem cabe julgar falhas profissionais de seus filiados, já a possível
prática de negligencia será devidamente avaliada pelas autoridades de segurança
pública estadual e federal no que couber. Como confirmação do acima exposto, no
que tange a competência do legislativo, ao processo foi anexando cópia da portaria
1067 de 04 de julho de 2005 do Ministério da Saúde, que" institui a Política Nacional
de Atenção Obstétrica e Neonatal e dá outras providências onde contempla vários
itens como acompanhante a parturiente (Lei Federal 11.108/05, Portaria e Lei de
alcance federal.

VOTO

Por em parte ferir a CRFB conforme citado no relatório deste parecer, haja vista que
compete União a iniciativa da espécie de Legislação proposta, opino PELA
REJEIQÃq) do PLE 357/2017.
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Sala da Comissõfe emi^e agosto de 2017.

Alfredo ueira
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